
PORTARIA SAD Nº 2.101 DE 03/12/2008.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto 
nº 23.116, de 15/03/2001, e considerando a necessidade de instituição e racionalização 
das  despesas  relativas  ao  sistema de  abastecimento  e  manutenção  leve  da  frota  de 
veículos no âmbito do Poder Executivo Estadual,
RESOLVE:
I.  Determinar  que cada veículo a serviço dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual, próprio, locado ou posto à sua disposição, terá sua especificação cadastrada 
em  01(um)  cartão  magnético  de  transação  do  sistema  de  abastecimento,  sendo 
concedido o prazo de 10(dez) dias úteis para confecção do cartão.
II. Aos condutores desses veículos será disponibilizado um "Cartão Individual do Usuário", 
de caráter pessoal e intransferível.
III. Estabelecer que o cartão de que trata o item I será utilizado, apenas, para a aquisição 
dos produtos e serviços relacionados abaixo:
a) combustíveis: gasolina comum, álcool, diesel e gás natural;
b) aditivo de radiador;
c) filtro de combustível, filtro de óleo e filtro de ar;
d) óleo de motor (comum e sintético), de caixa de marcha, de direção hidráulica e de freio;
e) conserto de pneus e de câmaras de ar;
f) lavagem de veículo (observado o parâmetro do tipo estabelecido no cartão: completa ou 
simples).
IV. A utilização do cartão para aquisição dos produtos e serviços relacionados nos itens 
"b",  "c",  "d",  "e" e  "f", dependerá  de  prévia  autorização,  devidamente  justificada,  do 
Superintendente  de  Gestão,  ou  autoridade  equivalente,  dos  órgãos  e  entidades  da 
Administração Pública Estadual.
V. Fica a Administração Direta e Indireta do Estado obrigada a utilizar exclusivamente 
álcool etílico hidratado combustível (AEHC) ou gás natural veicular (GNV) nos veículos da 
frota oficial que disponham do motor
bicombustível ou convertido, quando comprovada a vantagem para o Poder Público.
a) a vantagem que é tratada no item anterior, será comprovada quando o valor do litro de 
AEHC representar até 70% (setenta por cento) do valor do litro da gasolina comum;
b)  no  que se  refere  ao GNV, o valor  do metro  cúbico  terá que representar  até  75% 
(setenta e cinco por cento) do valor da gasolina comum.
VI  -  Sob  pena  de  responsabilidade  administrativa,  caberá  ao  motorista  previamente 
cadastrado, sempre que utilizar os cartões de que tratam os itens I e II desta Portaria:
a)  informar  corretamente  a  senha  individual  do  usuário,  o  hodômetro  do  veículo 
(quilometragem), o valor da compra, bem como a quantidade e o tipo do produto, e, em 
seguida, apresentar, ao gestor direto da frota, comprovante de transação do produto e/ou 
serviço adquirido, ficando proibido o seu uso para fins diversos dos estabelecidos no item 
III.
VII. É vedado, ainda, ao condutor do veículo:
a) guardar os cartões em carteiras ou porta-objetos que possam danificar o seu chip;
b) acumular vales e/ou notas avulsas para pagamento em dia específico;



c) fazer uso do cartão havendo dúvida quanto à senha individual.
VIII. O gestor direto da frota de veículos deverá:
a) obedecer à pauta de preço médio ponderado ao consumidor final – PMPF, estabelecido 
na tabela em vigor do COTEPE/CONFAZ, para combustíveis e à pauta de preços para 
produtos  e  serviços  de  manutenção  leve,  definida  mediante  Portaria  específica  da 
Secretaria de Administração.
b)  avaliar,  divulgar  e  parametrizar,  no  sistema,  semanalmente  o  custo  benefício  da 
escolha do tipo de combustível, na forma do artigo V itens "a" e "b".
c) entregar, na hipótese de mudança da chefia, todos os cartões ao novo titular da função, 
bem como informar as respectivas senhas;
d) providenciar, no prazo improrrogável de 40 (quarenta) dias, o conserto de todos os 
hodômetros que estiverem quebrados ou com o funcionamento irregular;
e)  observar,  na  tomada  de  decisões  gerenciais  preventivas  e  corretivas,  os  diversos 
relatórios disponibilizados no site da empresa contratada para disponibilizar ferramentas 
de controle da frota;
f) identificar as utilizações indevidas dos cartões e o usuário responsável, para fins de 
apuração dos fatos.
IX.  Os  órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo  estadual  poderão  manter  cartões 
genéricos, sem vinculação ao veículo e condutor, para uso excepcional ou em caso de 
emergência, ficando limitado o seu quantitativo a 5%(cinco por cento) do total de cartões 
da respectiva frota de veículos, sendo permitida sua utilização, apenas, para aquisição de 
combustíveis, na forma do item III,a, desta portaria, destinados a:
a)  equipamentos  utilizados  no  desenvolvimento  de  ações  do  órgão  ou  entidade,  a 
exemplo de barcos,moto-serras e geradores de energia elétrica;
b) veículos utilizados em ações de inteligência fiscal ou policial;
c) veículos recebidos em cessão ou doação, durante seu translado;
d)  veículos recém adquiridos até a confecção do cartão definitivo,  respeitado o prazo 
contratual para entrega do cartão pela empresa contratada;
X. É de responsabilidade do Superintendente de Gestão, ou autoridade equivalente, nos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual:
a) controlar o saldo dos cartões, a fim de evitar solicitação à SAD, mediante justificativa, 
de cota extra;
b)  recolher  os  cartões  que  excedam  o  percentual  definido  no  item  IX  e  enviá-los  à 
Gerência de Infra-Estrutura ,  integrante da SAD, através de protocolo ou de aviso de 
recebimento.
XI. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
XII Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria SARE nº 2.477, de 
03/10/2005 e a Portaria SAD nº 1.624, de 30/09/2008.

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Secretário de Administração


